
RESUMO A vigilância em saúde de populações expostas a agrotóxicos prevê o desenvolvimento de 
ações de forma contínua e sistemática, em uma perspectiva intersetorial e participativa, para subsidiar a 
promoção da saúde, com segurança e soberania alimentar e nutricional, estabelecendo, assim, uma arti-
culação direta com a agroecologia. Este artigo teve por objetivo analisar o desenvolvimento da proposta 
em Pernambuco, considerando a articulação com a agroecologia e a participação social. Desenvolveu-se 
análise de documentos disponibilizados em sítios eletrônicos do governo federal e Secretaria Estadual de 
Saúde de Pernambuco, a partir de duas categorias: agroecologia e participação social. Dentre os principais 
resultados, destacam-se: a) desenvolvimento de ações de promoção da saúde articuladas com movimentos 
sociais, em conformidade com o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica; b) concepção e 
monitoramento das ações em grupo intersetorial; c) formação de profissionais de saúde e trabalhadores 
rurais com base nos princípios da agroecologia; d) implantação da carteira do aplicador de agrotóxicos, 
como estratégia de vigilância popular da saúde. A proposta incorporou princípios da agroecologia em 
ações intersetoriais e de promoção da saúde, com importante participação social. As práticas adotadas se 
apresentam como importante estratégia de superação do modelo clínico biomédico da vigilância em saúde.

PALAVRAS-CHAVE Vigilância em saúde pública. Agroquímicos. Participação social. Colaboração inter-
setorial. Agricultura sustentável.

ABSTRACT Health surveillance of populations exposed to pesticides foresee the development of actions in a 
continuous and systematic way, in an intersectoral and participatory perspective, to support health promo-
tion, with food and nutritional security and sovereignty, thus establishing a direct link with agroecology. 
This article aimed to analyze the development of the proposal in Pernambuco, considering articulation with 
agroecology and social participation. Documents of the federal government and the State Health Department 
of Pernambuco available on websites were analysed, based on two main categories: agroecology and social 
participation. Among the main results, the following stand out: a) the development of health promotion 
actions articulated with social movements, in accordance with the National Plan for Agroecology and 
Organic Production; b) the design and monitoring of actions in an intersectoral group; c) training of health 
professionals and rural workers based on the principles of agroecology; d) the implementation of the pesticide 
applicator portfolio, as a strategy for popular health surveillance. The proposal incorporated principles of 
agroecology in intersectoral and health promotion actions, with important social participation. The adopted 
practices represent an important strategy to overcome the biomedical clinical model of health surveillance.

KEYWORDS Public health surveillance. Agrochemicals. Social participation. Intersectoral collaboration. 
Sustainable agriculture.
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Introdução

O modo de produção capitalista transformou 
a relação da humanidade com a natureza e 
impôs aumento da pobreza, não valorização do 
conhecimento de comunidades tradicionais, 
degradação da natureza, pacote tecnológico 
com uso intenso de agrotóxicos, monocultura, 
violência no campo, entre outros1,2.

Na agricultura, a revolução verde foi res-
ponsável pela modernização conservadora, 
que ocorreu a partir do pós-segunda guerra 
mundial. A modernização é dita conserva-
dora, pois manteve a posse da terra para 
poucos proprietários e condicionou crédito 
ao uso de agrotóxicos e outras tecnologias3. 
Mais adiante, em meados da década de 1980, 
a agricultura integrou-se fortemente com a 
indústria, mercado e setor financeiro e passou 
a ser controlada por grandes corporações in-
ternacionais, o que configura o modelo do 
agronegócio4. 

Esse modelo, dependente do uso de agro-
tóxicos, impacta diretamente a saúde da po-
pulação, com milhares de registros anuais de 
intoxicações pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), apesar da dificuldade de profissionais 
em associar sinais e sintomas como arritmias, 
distúrbios hormonais, endócrinos, entre 
outros, ao uso de agrotóxicos5, assim como 
do ambiente, com uso intenso nas principais 
culturas do agronegócio6.

Nesse cenário de crise civilizatória, os movi-
mentos sociais do campo propõem a agroeco-
logia como modelo alternativo ao agronegócio, 
contribuindo para o manejo e o desenho de 
agroecossistemas sustentáveis, incorporando o 
conhecimento popular às ciências econômica, 
social, ambiental, cultural, política e ética. A 
agroecologia não é simplesmente agricultura 
ecológica7. Altieri8,9 destaca, desde a década 
de 1980, que ela se constitui como um novo 
paradigma para desenvolvimento agrícola 
orientado pela compreensão da complexida-
de da sustentabilidade ambiental, que requer 
uma relação intrínseca entre as instituições 
políticas, sociais e a comunidade científica. 

Portanto, embora assuma três concepções dis-
tintas, seja como ciência, como movimento e 
como prática10, certamente se constitui como 
uma ciência integradora de saberes, conhe-
cimentos e experiências de distintos atores 
sociais para superar o cientificismo acadêmico 
e valorizar o saber popular, dando suporte a 
um novo paradigma de desenvolvimento rural 
livre de agrotóxicos7.

A agroecologia está articulada com a saúde 
coletiva para promoção da saúde, sustenta-
bilidade, segurança alimentar e nutricional 
em uma perspectiva de criação de políticas 
públicas intersetoriais11. O campo da agro-
ecologia, especialmente na década de 1990, 
aproximou-se da saúde coletiva a partir da 
articulação de movimentos sociais e grupos de 
pesquisas engajados com os temas da saúde e 
populações do campo12.

Segundo Bordenave13, a participação social 
acontece quando os indivíduos têm gerência 
sobre a produção e usufruto dos bens da so-
ciedade de maneira equitativa. Valla14 usa o 
termo participação popular para se referir a 
uma concepção populacional mais ampla, não 
somente em movimento sindical ou político 
partidário, mas – especialmente na América 
Latina – quando ocorre a participação de 
classes populares na definição de políticas 
públicas de seu interesse.

A participação social está inscrita na 
Constituição Federal em seu art. 198 desde 
198815. Nos dias de hoje, a efetivação dessa 
diretriz é um desafio para gestores do SUS e 
trabalhadores, uma vez que a vigilância em 
saúde desenvolvida nos serviços de saúde 
pública ainda se apoia em um modelo clínico 
biomédico tradicional que dificulta a partici-
pação popular16. 

Para superar o modelo tradicional de vigi-
lância em saúde, Victor Valla17 propôs a vigi-
lância civil da saúde, articulada com a proposta 
de epidemiologia comunitária de Tognoni18. 
Nessa proposta, influenciada também pela 
educação popular de Paulo Freire, os indivídu-
os são sujeitos ativos do processo de vigilância 
de sua saúde, não delegando aos profissionais 
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de saúde ou instituições públicas essa tarefa 
de monitoramento, mas compreendendo-se 
como sujeitos ativos na defesa de sua saúde e 
direitos sociais.

Breilh19 também critica a vigilância epi-
demiológica tradicional e propõe o moni-
toramento participativo, que preza pela 
participação dos sujeitos no planejamento, 
monitoramento e controle das ações de vigi-
lância. O autor lembra que os indivíduos, antes 
sujeitos produtores de demandas para atender 
às suas necessidades, tornam-se trabalhado-
res a serviço da produção de mercadorias no 
capitalismo. Assim, o modelo de vigilância em 
saúde desenvolvido é adaptado para manter 
esses trabalhadores produtivos e os exclui do 
processo de cuidado com a sua saúde.

A definição legal de vigilância em saúde20 
enfatiza que a vigilância precisa ter caráter 
contínuo e sistemático, não somente para re-
gistro de dados, mas também para adoção de 
medidas de proteção e promoção da saúde. 
Nesse sentido, em 2013, como meta definida 
do Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Planapo), coube ao setor saúde o 
desenvolvimento dos Planos Estaduais de 
Vigilância em Saúde de Populações Expostas 
a Agrotóxicos. Foi proposta a meta de, até o 
ano de 2015, todas as Unidades da Federação 
discutirem e elaborarem seus planos de ação 
para vigilância em saúde de populações ex-
postas a agrotóxicos21.

Neste artigo, são analisadas a articulação 
com a agroecologia e a participação social no 
desenvolvimento da proposta de Vigilância em 
Saúde em Populações Expostas a Agrotóxicos 
(VSPEA) no âmbito do SUS em Pernambuco.

Material e métodos

Realizou-se busca de documentos publica-
dos de 2012 a 2020, com vistas a identificar 
aqueles relacionados com o Planapo e com 
a VSPEA, no âmbito federal (Ministério da 
Saúde e Ministério do Desenvolvimento 
Agrário) e estadual (Secretaria Estadual de 

Saúde de Pernambuco). Os sítios eletrôni-
cos utilizados para a busca foram: a) Brasil 
agroecológico (http://www.agroecologia.gov.
br/), portal criado pelo extinto Ministério do 
Desenvolvimento Agrário; b) Ministério da 
Saúde (http://portalms.saude.gov.br); e c) 
Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(http://portal.saude.pe.gov.br/). 

As buscas foram feitas a partir das ferramen-
tas disponíveis nos próprios sítios eletrônicos 
em cada uma das bases de dados identificadas. 
O processo de busca foi baseado nas seguintes 
palavras localizadoras: “PLANAPO”; “plano”; 
“VSPEA”; “relatório nacional”; “Pernambuco”.

Foram selecionados documentos que 
continham o planejamento ou relato de 
ações executadas do Planapo e da VSPEA: 
Planapo 2013-201521; Planapo 2016-201922; 
Relatórios nacionais de VSPEA, tomo 123 e 
224; Experiências exitosas em vigilância em 
saúde de populações expostas a agrotóxicos 
no Brasil25; Relatório de vigilância em saúde 
de populações expostas a agrotóxicos em 
Pernambuco26.

Também foram selecionados documentos 
que continham a proposta de VSPEA de outros 
estados da federação. Apesar de este estudo 
não ser comparativo, foi feita essa seleção 
para proporcionar o diálogo com outras 
propostas. Sendo assim, também foram sele-
cionados os Planos estaduais de VSPEA dos 
estados de Alagoas27, Amazonas28, Bahia29, 
Distrito Federal30, Goiás31, Maranhão32, 
Mato Grosso33, Mato Grosso do Sul34, Pará35, 
Paraíba36, Pernambuco37, Piauí38, Paraná39, 
Rio de Janeiro40, Rio Grande do Norte41, 
Roraima42, Rondônia43, Rio Grande do Sul44, 
Santa Catarina45 e Tocantins46. 

Para análise e processamento de dados, foi 
utilizada a técnica de análise de conteúdo pro-
posta por Bardin47. Como categorias de análise 
principais, foram destacadas a agroecologia e a 
participação social. Na articulação da proposta 
com a agroecologia, foram destacados a articu-
lação com a Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (PNAPO), a participa-
ção de movimentos ligados aos princípios da 

http://www.agroecologia.gov.br/
http://www.agroecologia.gov.br/
http://portalms.saude.gov.br
http://portal.saude.pe.gov.br/
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agroecologia, a inclusão de conteúdos com 
base na agroecologia nas ações de promoção 
da saúde. Quanto à participação, buscaram-se 
elementos que demonstrassem a inserção de 
movimentos sociais e sindicais, a organização 
de grupos de trabalho para planejamento, o 
envolvimento de aplicadores de agrotóxicos 
nos processos de vigilância.

Resultados e discussão

Articulação da vigilância em 
saúde com a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica

Em 2012, quando publicada a PNAPO, o 
Brasil foi pioneiro mundialmente na criação 
de uma política de agroecologia48. No 
mesmo período, contraditoriamente, o País 
estava entre os maiores consumidores mun-
diais de agrotóxicos, com um Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
com orçamento bilionário e um Ministério 
de Desenvolvimento Agrário (MDA) voltado 
para agricultura familiar49.

Para elaboração da PNAPO, foi formada 
a Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CNAPO), composta por 
14 membros da sociedade civil e outros 14 de 
órgãos do governo federal. Além de propor 
os princípios e as diretrizes da política, o 
grupo participou da sugestão de metas e 
ações para serem executadas por órgãos 
públicos que conformaram o primeiro 
Planapo, cuja elaboração coube à Comissão 
Intersetorial de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Ciapo), esta composta somente 
por representantes dos ministérios, sem a 
participação da sociedade civil50. 

Os documentos apontam para uma ampla 
participação de organizações do campo da 
agroecologia22. Um dos princípios do monito-
ramento participativo de Breilh19 é a partici-
pação dos trabalhadores envolvidos em todas 
as etapas, desde o planejamento, execução e 

monitoramento, com participação efetiva na 
gestão. Também traz proposta semelhante o 
Modelo Operário Italiano (MOI)51. Apesar do 
importante espaço de participação social, a 
CNAPO não tem a palavra final sobre as ações 
e metas, mas, sim, como instância consultiva.

Em avaliação feita por membros da CNAPO, 
o caráter participativo foi destacado, mas 
foram feitas críticas à baixa priorização da 
agroecologia na agenda governamental da 
época com recursos insuficientes para uma 
ampla promoção da transição agroecológica e a 
ausência de discussão de temas fundamentais 
no Planapo, tais como a reforma agrária52.

Nesse primeiro plano, foi criada uma agenda 
intersetorial com previsão orçamentária de 
aproximadamente R$ 3 bilhões em recur-
sos para o desenvolvimento de ações pelos 
Ministérios do Desenvolvimento Social, da 
Saúde, Mapa, MDA, entre outros. As ações 
deveriam ser executadas no período de 
2013-201521.

O Ministério da Saúde teve a respon-
sabilidade de implantar a VSPEA nas 27 
Unidades da Federação até o ano de 2015, e 
contou com aporte de R$ 22,7 milhões para 
alcançar esse objetivo. Os recursos foram 
repassados para os estados no final de 2012 
de acordo com critérios de área plantada e 
população, tendo o estado de Pernambuco 
recebido R$ 900 mil21.

Mesmo com iniciativas para vigilân-
cia de populações expostas a agrotóxicos 
sendo relatadas desde a década de 1980 no 
Ministério da Saúde, em 2014 (dois anos 
após incentivo financeiro do Planapo), 
menos da metade das Unidades da Federação 
– 44,44% (12/27) – incluíram ações nesse 
âmbito nos instrumentos de planejamento 
do SUS (Programação Anual de Saúde, Plano 
Estadual de Saúde e Plano Plurianual)23. 
Foi criada, pelo Ministério da Saúde, uma 
escala em quatro níveis para avaliação do 
desenvolvimento das propostas nos estados 
(regular, bom, ótimo e excelente), e somente 
sete alcançaram os níveis ótimo e excelente 
até dezembro de 201423.
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Agroecologia para uma agricultura 
livre de venenos e promoção da 
saúde

Foi criado um grupo condutor intersetorial 
para definir as ações do Plano de VSPEA 
em Pernambuco53, não somente propor di-
retrizes e metas como a CNAPO. O grupo é 
formado por oito representantes da Secretaria 
Estadual de Saúde, um da Secretaria Estadual 
de Agricultura e outro de Educação, dois da 
academia e quatro de movimentos sociais53. A 
conformação do grupo permite que diferentes 
setores discutam e elaborem a política pública, 
para além dos tradicionais e, em muitos casos, 
cartoriais conselhos municipais de saúde54,55.

Entre os movimentos sociais, participam a 
Federação de Trabalhadores da Agricultura do 
estado de Pernambuco (Fetape), o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
o Centro Agroecológico Sabiá – Organização 
Não Governamental que presta assistência 
técnica com base nos princípios da agroeco-
logia – e a Campanha Permanente Contra os 
Agrotóxicos e Pela Vida53. Os dois primeiros 
não pautam a agroecologia como principal 
referência, apesar de terem experiências de 

incentivo às práticas agroecológicas; já as duas 
últimas organizações citadas têm a agroecolo-
gia como principal referência em suas práticas. 

O grupo condutor selecionou 15 municí-
pios prioritários para desenvolvimento das 
ações. Cinco municípios foram escolhidos 
pela maior área plantada de cana-de-açúcar: 
Água Preta, Sirinhaém, Goiana, Itambé e 
Aliança; cinco outros com maior área plan-
tada de fruticultura irrigada no polo agrícola 
do Vale do São Francisco: Petrolina, Lagoa 
Grande, Santa Maria da Boa Vista, Cabrobó 
e Belém de São Francisco; e, por fim, cinco 
municípios com base nos dados de resíduos 
de agrotóxicos do Programa de Análise de 
Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para) 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa): Vitória de Santo Antão, Barra de 
Guabiraba, Camocim de São Félix, Bezerros 
e Gravatá26.

No grupo condutor, foram discutidas e 
propostas ações para integrar execução pelos 
municípios prioritários em três eixos prioritá-
rios: promoção à saúde, vigilância em saúde e 
atenção primária, conforme quadro 1 abaixo, 
com o objetivo de integrar as ações em todos 
os âmbitos do município. 

Quadro 1. Quadro síntese com principais ações do VSPEA, grupos contemplados e eixo de atenção em que a ação está 
ancorada 

Eixo de atenção Ação Grupo contemplado

promoção à saúde promoção da alimentação saudável com con-
sumo de alimentos orgânicos, articulando com 
produtores familiares e agroecológicos da região. 

produtores familiares, agroecológicos 
e população consumidora.

Realização de ações educativas de promoção à 
saúde nas escolas prioritárias escolhidas pelo 
município. 

Estudantes da rede pública e privada 
dos municípios prioritários.

Vigilância em saúde Vigilância de ambientes e processos de traba-
lho relacionados com agrotóxicos com base na 
portaria GM/Ms nº 3.120/98. 

Trabalhadores envolvidos nos pro-
cessos produtivos que utilizem agro-
tóxicos.

Distribuição de materiais educativos/informa-
tivos repassados pela secretaria Estadual de 
saúde.

Trabalhadores da agricultura e da 
saúde, com ênfase na Atenção primá-
ria à saúde.

Atenção primária à saúde cadastramento de trabalhadores rurais que 
utilizam agrotóxicos nas unidades de saúde da 
Família (usF) e programa de Agentes comunitá-
rios de saúde (pacs).

Trabalhadores rurais que utilizam 
agrotóxicos nos processos produti-
vos.
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A integração da vigilância com atenção à 
saúde é um desafio histórico que, apesar de 
muito discutida, é pouco efetivada nas políticas 
de saúde56,57. Para impulsionar essa integração, 
a Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
treinou 732 profissionais da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) dos municípios prioritários 
sobre a importância de adotar um novo modelo 
de produção de alimentos no campo livre de 
venenos. O treinamento proporcionou que as 
equipes de saúde da família estejam aptas para 
cadastrar os aplicadores de agrotóxicos de seus 
territórios e que ainda possam dialogar sobre 
práticas agroecológicas e os riscos à saúde do 
uso de agrotóxicos26.

Estão previstos seminários sobre a transição 
agroecológica para os trabalhadores cadastra-
dos pelas equipes de saúde das famílias, que 
serão realizados em parceria com os órgãos de 
assistência técnica e extensão rural a membros 
do grupo condutor em cada um dos municípios 
prioritários. Não há informações nos relatórios 
sobre trabalhadores aplicadores de agrotóxicos 
treinados26.

Durante cadastro e visita domiciliar, agentes 
comunitários de saúde indagam os agriculto-
res sobre uso de equipamentos de proteção 
enfatizando a sua importância, mas também 
indicando a sua insuficiência e de que não 
existe uso seguro de agrotóxicos, como já 
apontado em pesquisa26,58.

No grupo condutor, participam repre-
sentantes da Secretaria de Educação de 
Pernambuco responsáveis pelos programas 

de alfabetização de jovens e adultos, pois o 
manuseio e a aplicação de agrotóxicos por 
pessoas não alfabetizadas são proibidos por 
lei59. A relação de agricultores analfabetos 
cadastrados é repassada, e eles devem ser 
priorizados para inclusão nas políticas de 
alfabetização. 

No estado de Pernambuco, o programa de 
alfabetização de jovens e adultos é batizado de 
Programa Paulo Freire, em homenagem ao pe-
dagogo pernambucano. Todavia, são diversos 
os ataques promovidos pelo atual Ministério 
da Educação ao caráter científico desse pen-
sador60. Nesse sentido, os repasses federais 
para bolsas de educação de jovens e adultos 
foram reduzidos em 83% entre 2017 e 201961, 
comprometendo drasticamente a execução do 
programa no estado e, consequentemente, a 
alfabetização dos aplicadores de agrotóxicos 
cadastrados.

O mesmo problema de insuficiência de re-
cursos ocorre para inclusão dos aplicadores 
em programas de treinamento para transi-
ção agroecológica. A PNAPO, na atualidade, 
não conta mais com um plano de execução 
de recursos vigente, tendo em vista que o 
segundo Planapo encerrou-se em 201922. Por 
meio de decreto, o governo do presidente Jair 
Bolsonaro extinguiu a CNAPO e a Ciapo, além 
de diversos outros espaços de discussão de 
temas relevantes para a sociedade62. 

O subfinanciamento para políticas de 
agroecologia e produção orgânica não é fato 
recente. Até 2016, o Brasil contava com dois 

Fonte: Adaptado de secretaria Estadual de saúde de pernambuco26.

Quadro 1. (cont.)

Eixo de atenção Ação Grupo contemplado

Atenção primária à saúde
(cont.)

Entrega da carteira do aplicador de agrotóxicos 
para trabalhadores cadastrados. 

Trabalhadores rurais que utilizam 
agrotóxicos nos processos produtivos 
cadastrados pelas usF/pacs.

Realizar ações de Educação em saúde entre a 
equipe de saúde da família e trabalhadores rurais 
cadastrados na usF.

Trabalhadores rurais que utilizam 
agrotóxicos nos processos produtivos 
cadastrados pelas usF/pacs e traba-
lhadores de saúde das usF.
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ministérios para as questões da agricultura: o 
Mapa, controlado por representantes do agro-
negócio; e o MDA, em que é maior a presença 
dos interesses dos movimentos do campo49. O 
orçamento atualizado entre 2013 e 2016 para o 
MDA foi de R$ 558 milhões, enquanto o Mapa 
contou com mais de R$ 31 bilhões63. 

Além do cadastro, as gestões municipais 
devem realizar ações de promoção da saúde, 
tais como: o incentivo às feiras agroecológicas 
locais e atividades educativas em escolas26. 
Para desenvolver todas essas ações, os muni-
cípios receberam, no final de 2013, incentivo 
financeiro de R$ 40 mil, condicionado à exe-
cução das ações anteriormente citadas26.

Apesar de o Ministério da Saúde, em 
seu documento orientador23, reconhecer a 
agroecologia como estratégica para ações de 
promoção da saúde, somente os estados de 
Pernambuco37 e Paraná39 indicaram a arti-
culação com as práticas agroecológicas nos 
documentos de planejamento. Posteriormente, 
no documento que trata de experiências exito-
sas nos estados, foram identificadas ações que 
articulavam o setor saúde com a agroecologia 
em mais quatro estados: Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia25, somados 
aos outros dois citados anteriormente.

Apesar de a estratégia de VSPEA ter sido 
uma meta do Planapo, que foi construído com 

participação intersetorial e de grupos ligados 
à agroecologia, ainda é pouco presente nas 
propostas desenvolvidas nos estados. Isso se 
deve, em parte, por nem todos os estados terem 
criado grupos intersetoriais para elaboração 
das propostas locais. 

O grupo condutor foi importante para pro-
mover um espaço de participação social de 
representantes dos movimentos sociais no 
planejamento, execução, monitoramento e 
avaliação da proposta. No entanto, a gestão 
da VSPEA em Pernambuco não se conformou 
como única instância de participação social, 
ainda houve espaço para participação dos apli-
cadores de agrotóxicos no monitoramento de 
sua saúde, como destacado a seguir.

Carteira do aplicador de agrotóxicos: 
uma estratégia de vigilância popular 
da saúde

Foi elaborada uma ficha de cadastro na cor 
amarela (figura 1), que continha as seguintes 
informações sobre os aplicadores: identifi-
cação do trabalhador; dados de residência; 
caracterização do trabalho realizado; caracte-
rização do uso e aplicação; morbidade referida; 
e forma de acesso aos venenos. Essa ficha, após 
cadastro, foi anexada ao prontuário físico de 
cada pessoa nas unidades de saúde64. 
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Além do cadastro, os aplicadores recebe-
ram a ‘Carteira do Aplicador de Agrotóxico’ 
(figura 2), na qual constam dados de iden-
tificação e há espaço para o próprio tra-
balhador registrar informações referentes 
aos sinais e sintomas apresentados e que 
podem estar relacionados com a exposição 

aos agrotóxicos (por exemplo, dia 26/1/2013, 
sentiu náusea e ânsia de vômito após aplicar 
o agrotóxico). Esses registros na carteira 
realizados pelo próprio trabalhador levam 
à participação direta no processo de mo-
nitoramento de sua saúde, auxiliando as 
equipes de saúde da família26.

Figura 1. Ficha de cadastro de trabalhador rural aplicador de agrotóxicos

Fonte: secretaria Estadual de saúde de pernambuco26.
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Há dificuldade em associar sinais e sin-
tomas leves ou de casos crônicos ao uso de 
agrotóxicos52, fato este associado também 
a um modelo biomédico e distanciado dos 
trabalhadores que somente reconhece casos 
de intoxicação por diagnóstico laboratorial, 
método de confirmação este absolutamente 
inviável, impreciso e inexistente na realidade 
de comunidades rurais brasileiras65.

Entregar a carteira do aplicador e receber 
informações das equipes de saúde da família 
sobre sintomas inespecíficos que podem ter 
relação com o agrotóxico, como náuseas, dores 
de cabeça, problemas digestivos, entre outros, 
promovem uma maior conscientização desse 
grupo de trabalhadores. Em Pernambuco, mo-
vimentos sociais têm denunciado a prática das 
usinas de cana-de-açúcar em oferecer aguar-
dente e leite aos aplicadores de agrotóxicos 
como antídotos aos efeitos dos agrotóxicos66. 

Os dados registrados na carteira do apli-
cador de agrotóxicos podem impulsionar as 
notificações subagudas e crônicas, uma vez 
que ainda é grande a subnotificação desses 
casos suspeitos67 e tornam os indivíduos 
sujeitos ativos da vigilância de sua própria 
saúde. Nesse sentido, propostas como a vi-
gilância civil da saúde17, de monitoramento 
participativo19, do MOI51, entre outras expe-
riências que valorizam a participação ativa 
dos indivíduos no processo de vigilância 
da saúde68-70, configuram uma vigilância 
popular da saúde.  

Até a última publicação da Secretaria 
Estadual de Saúde de Pernambuco, com 
dados atualizados em agosto de 2019, 
somente 11 dos 15 municípios prioritários 
realizaram cadastro de aplicadores. Os 
números indicam 992 aplicadores cadas-
trados, nos municípios de: Gravatá (234), 

Figura 2. Carteira do aplicador de agrotóxicos

Fonte: secretaria Estadual de saúde de pernambuco26.
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Cabrobó (213), Vitória de Santo Antão (90), 
Sirinhaém (86), Barra de Guabiraba (73), 
Bezerros (70), Aliança (59), Camocim de 
São Félix (54), Itambé (45), Lagoa Grande 
(35) e Água Preta (27). Números que evi-
denciam lentidão e baixa abrangência na 
execução da proposta, especialmente nos 
que concentram importante parte do agro-
negócio de fruticultura irrigada (Petrolina) 
e cana-de-açúcar (Goiana)26.

Nos documentos analisados, não constam 
informações que justifiquem o atraso e pouco 
alcance entre os aplicadores. O trabalho no 
campo é historicamente marcado por violên-
cia71, o que pode justificar a pouca adesão de 
trabalhadores devido ao receio de represália 
por parte das empresas empregadoras. Além 
disso, a sobrecarga de trabalho com que os 
profissionais de atenção básica precisam lidar 
é também um desafio, tendo em vista a preca-
rização dos vínculos no SUS imposta por anos 
de ajuste fiscal e políticas liberais72.

Em outras Unidades da Federação, entre 
as propostas elaboradas, somente 15 estados 
possuíam algum nível de participação social 
em suas propostas para vigilância de popu-
lações expostas a agrotóxicos. Além disso, 
somente 17 estados possuíam parcerias 
intersetoriais23. 

Não foi possível uma análise mais precisa 
das ações em outros estados, devido ao 
pouco detalhamento e à abstração das pro-
postas divulgadas, tais como: promover a 
participação dos trabalhadores e da comu-
nidade nas ações de vigilância em saúde, 
entrega de comunicado ao controle social 
e educação permanente para conselheiros 
de saúde27-46.

A estratégia de vigilância popular desenvol-
vida em Pernambuco proporciona uma partici-
pação ativa e não se restringe a fatores de riscos 
quando compreende a necessária articulação 
com outras políticas públicas (alfabetização e 
assistência técnica rural) para construção de 
uma agricultura em bases agroecológicas, com 
vistas a superar o modelo químico-dependente 
do agronegócio26.

Conclusões

A agroecologia, historicamente ligada aos 
movimentos sociais do campo, demonstrou-
-se como referência importante para o de-
senvolvimento de ações de promoção da 
saúde. Desde a concepção do Planapo, houve 
participação de representantes ligados à 
agroecologia, assim como no grupo condutor 
criado em Pernambuco. A intersetorialidade 
proposta em ambos os espaços foi deter-
minante para a articulação das práticas de 
saúde com os princípios agroecológicos. 
Houve número importante de profissionais 
de atenção básica treinados sobre princípios 
da agroecologia, e os treinamentos previstos 
para trabalhadores aplicadores cadastrados 
podem impulsionar o processo de transição 
agroecológica nos municípios prioritários.

Apesar de haver a previsão de treinamento 
para transição agroecológica e alfabetização 
dos aplicadores cadastrados pelo SUS em 
Pernambuco, o subfinanciamento de políticas 
educacionais de jovens e adultos e de assistência 
técnica e extensão rural compromete a articula-
ção intersetorial e a transformação da realidade.

O SUS tem como premissa a participação 
social, porém essa participação não pode ficar 
restrita aos espaços institucionais do controle 
social como conselhos e conferências. A criação 
e a efetivação de grupos de trabalhos interse-
toriais, tais como o grupo condutor criado em 
Pernambuco, contribuem nesse sentido.

O cadastro e a entrega das carteiras a aplica-
dores podem proporcionar que os indivíduos 
sejam sujeitos participantes do processo de 
vigilância em saúde, diminuindo a necessidade 
de ‘tutela’ de equipes de saúde para reivindicar 
seus direitos e alertar para os riscos a que estão 
expostos. Essa estratégia fortalece a integração 
da vigilância em saúde com a atenção básica 
e pode ser ampliada para outros municípios 
e regiões do Brasil.

Apesar de a proposta se apresentar como 
uma interessante estratégia de vigilância 
popular da saúde, não é possível avaliar a 
efetiva participação dos sujeitos devido à 
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